
 

 

 

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 02/2024 

 

 

 

Processo nº 131/2024 

 

Município de Erval Seco 

Secretaria Municipal de Obras 

Edital de Concorrência Eletrônica nº 02/2024 

Tipo de julgamento: menor preço 

Regime de execução: Empreitada por preço global 

Modo de disputa: aberto 

 

 

Edital de concorrência eletrônica 

para a contratação de empresa 

especializada para execução de 

obra de pavimentação asfáltica. 

 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ERVAL SECO-RS, no uso de suas atribuições, 

torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade 

concorrência, na forma eletrônica, do tipo menor preço, objetivando a contratação de empresa 

especializada para a execução de obra de pavimentação asfáltica, conforme descrito nesse 

edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021: 

 

O recebimento das propostas se dará a partir das 08h (oito horas) do dia 30/10/2024, 

findando-se às 09h50min (oito horas e cinquenta minutos) do dia 05/12/2024. 

 

As propostas serão analisadas a partir das 10h (dez horas) do dia 05/12/2024. 

 

Início da sessão de disputa de preços: às 11h (ONZE horas) do dia 05/12/2024. 



 

 

 

LOCAL: www.bll.org.br; www.bllcompras.org.br “Acesso Identificado no link – licitações 

públicas”. Para todas as referências de tempo será observado o horário oficial de Brasília – DF. 

 

1. DO OBJETO: 

Constitui objeto da presente licitação a execução de obra de pavimentação asfáltica, a serem 

executados em regime de empreitada por preço global, conforme especificações técnicas 

detalhadas no Estudo Técnico Preliminar, projeto executivo, minuta de contrato, cronograma 

físico-financeiro e demais documentos anexos ao presente edital. 

 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-

se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 

https://bll.org.br  

 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 

do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros; 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão 

na forma eletrônica; e 

http://www.bll.org.br/
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2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS 

3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, 

observando os itens 4 e 5 deste Edital. 

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 

declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta 

com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas 

informações, na forma da lei; 

3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, 

agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 

de 14 de dezembro de 2006. 

3.2.4. Que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, ainda não tenha 

celebrado, no ano-calendário de realização do presente processo licitatório, contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a 

ser solicitados pelo agente de contratação, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 02 

(dois) dias úteis. 



 

 

4. PROPOSTA 

4.1. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de abertura da sessão eletrônica da concorrência, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as 

diretrizes do Anexo II – Modelo de Proposta Comercial e de planilha com indicação dos 

quantitativos e custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores. 

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da 

proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou 

logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a 

sua identificação, até que se encerre a etapa de lances. 

 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação nesta concorrência, a licitante vencedora deverá enviar os seguintes 

documentos, via plataforma eletrônica, antes da abertura da sessão: 

 

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) se o licitante for pessoal 

natural, ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), se o licitante for pessoa jurídica; 



 

 

b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou 

sede do licitante; 

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

 

 

5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis do 2 último exercício social; 

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em 

prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento; 

c) para comprovação da boa situação financeira da empresa, serão apurados índices mínimos 

aceitáveis, pela aplicação da seguinte formula: 

  

LIQUIDEZ GERAL: AC + ARLP = Igual ou superior a 1,0 

PC + PNC 

 

 

GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS:   PL = Igual ou inferior a 1,0 

PC + PNC 

 

 

GRAU ENDIVIDAMENTO: PC + PNC = Igual ou inferior a 1,0 

AT 

 

Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLP = Ativo Realizável a Longo 

Prazo; AP = Ativo Imobilizado; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; PNC = Passivo 

Não Circulante; PL = Patrimônio Líquido. 

 

5.3.1. É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório. 

5.3.2. Os licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD e que aguardam a 

autenticação do balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em substituição 

ao registro, o protocolo de envio, no Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, do 

balanço à Receita Federal do Brasil. 



 

 

5.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

5.3.4. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída 

pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o 

objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade. 

5.3.4.1. A substituição referida no item 5.3.4. somente terá eficácia em relação aos 

documentos que tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam 

atualizados na data da sessão, constante no preâmbulo. 

5.3.5. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo 

de validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-

lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

 

5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL 

a) Certidão de Registro no CREA da empresa e do responsável técnico, ligados ao objeto da 

licitação; 

b) Atestado da capacitação técnico-profissional, registrado no CREA, em nome do 

responsável técnico da empresa fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de 

que executou satisfatoriamente, contrato de objeto compatível com o ora licitado, em 

características e quantidades similares, acompanhado da respectiva CAT (Certidão de Acervo 

Técnico); 

 

ATENÇÃO – Observações quanto a alínea b do item 5.4 sob pena de desclassificação: 

5.4.1 - Considera-se compatível o objeto cuja complexidade técnica seja similar ao objeto 

licitado e sua execução guarde proporcionalidade entre a área executada. 
Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será 
restrita a: 

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor 
significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual 
ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação. 
§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a exigência de 

atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que 

trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos 
atestados. 

Conforme disposto no parágrafo segundo do Art. 67, para este edital a exigência de atestados 
de capacidade técnica deverá ser de ao menos 15% da parcela de maior relevância do 
respectivo edital. 
-O atestado de capacitação técnico-profissional deverá vir acompanhado da respectiva CAT 

(Certidão de Acervo Técnico) e conter (mencionar) obrigatoriamente área, prazo de execução 

com data (dd/mm/aa), contendo também os seguintes requisitos mínimos: 01 – Nº do 



 

 

Contrato; 02 – ART/RRT nº ; 03 – Objeto do contrato; 04 – 

Empresa Contratada; 05 – Contratante dos serviços; 06 – Proprietário do empreendimento; 07 

– Período de execução (início e fim); 08 – Endereço das obras ou serviços; 

– Descrição das atividades desenvolvidas (devendo ser feita com um nível de detalhamento 

que permita uma clara identificação do tipo, características, quantitativos principais 

“mencionar a unidade de medida” e porte dos serviços executados); 10 – Responsável técnico 

e nº do CREA; Obs:. Caso algum serviço encontre-se dentro das atribuições do CAU será 

aceito. 



 

 

 

 

c) Atestado de Visita Técnica ou declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas 

as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

OBSERVAÇÃO: Caso o licitante opte por realizar vistoria técnica a mesma deverá ser 

agendada com o setor de engenharia e realizada em até 07 (sete) dias antes da data da 

realização do certame. 

 

5.5 DECLARAÇÕES: 

a) As declarações deverão ser prestadas via plataforma do www.bll.org.br; 

www.bllcompras.org.br em campo próprio, não sendo necessária sua apresentação junto a 

Habilitação. 

 

5.6. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

5.5.1. Aplicam-se ao presente processo licitatório as disposições constantes nos artigos 42 a 

49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

 

5.7. DO CADASTRAMENTO PRÉVIO 

5.7.1. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída 

pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o 

objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade. 

5.7.2. A substituição referida no item 5.7.1. somente terá eficácia em relação aos documentos 

que tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados 

na data da sessão, constante no preâmbulo. 

5.7.3. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo 

de validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-

lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

 

5.8. SUBSTITUIÇÃO OU APRESENTAÇÃO DE NOVOS DOCUMENTOS 

http://www.bll.org.br/
http://www.bllcompras.org.br/


 

 

5.8.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

5.8.2. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

6. GARANTIA DE PROPOSTA 

6.1 Para esta licitação, será exigida garantia de 3% na forma do Art.96 da Lei 14.133/2021, 

devendo a empresa optar pelas formas contidas neste Art. 96. 

 

7. VEDAÇÕES 

7.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria. 

7.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 7.1, supra, será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

7.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato. 

 

8. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o agente de contratação abrirá a sessão pública, 

mediante a utilização de sua chave e senha. 

8.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua 

chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações 

realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública da concorrência, ficando 

responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital. 

8.3. A comunicação entre o agente de contratação e os licitantes ocorrerá mediante troca de 

mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

8.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 

estarão disponíveis na internet. 

 

9. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. A comissão verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 



 

 

9.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

9.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada. 

9.4 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.4.1. Na hipótese prevista no item 9.4 do presente edital, A administração poderá 

oportunizar ao licitante que comprove a exequibilidade da sua proposta, e, não havendo 

comprovação suficiente neste sentido, desclassificá-lo em razão da inexequibilidade apurada. 

9.5 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no presente edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que 

não for conflitante com este instrumento convocatório. 

9.6 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o agente de contratação dará 

início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

9.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário 

fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

9.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro. 

9.7.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

9.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 



 

 

9.7.4 O intervalo mínimo de diferença de percentual entre os lances será de 1% (um por 

cento), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance 

que cobrir a melhor oferta. 

9.7.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 

9.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

9.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 

exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

9.9. Após o julgamento, o licitante vencedor deverá reelaborar e apresentar à Administração, 

por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem 

como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais 

(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora. 

 

10. MODO DE DISPUTA 

10.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 9. 

10.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, 

após isso, será prorrogado automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

10.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários. 

10.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 

automaticamente. 

10.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro 

poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em 

prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 



 

 

10.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa 

de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

10.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 20 (vinte) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 

24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 

www.bll.org.br . 

 

11. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

11.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos 

dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do 

desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as 

declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital; 

11.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas 

situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

sejam iguais ou até 10% (dez por centro) superiores à proposta mais bem classificada. 

11.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 

apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até 

então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, 

inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 

microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 

enquadrarem na hipótese do item 11.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo 

previsto na alínea a deste item. 

11.1.4. O disposto no item 11.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 

valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

http://www.bll.org.br/


 

 

11.2. Se não houver licitante que atenda ao item 11.1 e seus subitens, serão utilizados os 

seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras 

contratações; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

11.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

12. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 

desempate, se for o caso, o agente de contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta. 

12.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao 

julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, 

que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 

deste Edital. 

12.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de 

referência da Administração. 

12.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 

edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm


 

 

12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o agente de contratação examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao edital. 

12.6. Constando o atendimento às exigências estabelecidas neste Edital, o licitante será 

declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

13. DOS RECURSO 

13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 

registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na 

data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 

14.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 



 

 

14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis dias, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato 

ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas 

neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 

15.3 deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 



 

 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão licitante. 

15.6. A regra prevista no item 15.6 se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 

fora da alínea “a” do item 15.5. 

 

16. DAS GARANTIAS 

16.1. Para esta licitação, será exigida garantia de 3% na forma do Art.96 da Lei 14.133/2021, 

devendo a empresa optar pelas formas contidas neste Art. 96. 

 

17. OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 

17.1 A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas 

aplicáveis ao serviço, bem como as normas de segurança do trabalho. 

17.2 A vencedora deverá executar os serviços observando fielmente o projeto básico, 

inclusive em relação à qualidade dos materiais e ao cronograma de execução, e os termos da 

sua proposta. 

17.3 A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para o 

FGTS e INSS relativa aos empregados utilizados na prestação do serviço, devendo apresentar 

mensalmente à Administração os comprovantes de pagamentos dos encargos trabalhistas e 

previdenciários. 

 

18. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

18.1. O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, 

a contar da publicação do seu extrato no Diário Oficial do órgão licitante. 

18.2. O objeto da presente licitação deverá ser executado conforme cronograma do setor de 

engenharia, a contar da ordem de início emitida pela Administração. 



 

 

18.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração 

verificará a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as 

certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 

respectivo processo. 

 

19. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será efetuado contra empenho, no prazo de 10 dias úteis, a contar do 

recebimento da fatura acompanhada da planilha de medição, aprovada pelo servidor 

responsável pela fiscalização do contrato. 

19.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 

índice do IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração 

compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

19.3. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA 

do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada 

com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

19.4. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação 

que regula a matéria. 

19.5. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo e o número da concorrência, a fim de 

acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para 

pagamento. 

19.6. A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária: 

19.7.  
 Órgão: 09 Secretaria Municipal de Obras Públicas, Habitação e Urbanismo 

 Proj./Ativ. 2109  

 289-4.4.90.51..00.00.00.00   

 Proj./Ativ. 1097  

 274-4.4.90.51..00.00.00.00 

 Proj./Ativ. 2036 

 279-4.4.90.51..00.00.00.00 

 Proj./Ativ. 1097  

 284-4.4.90.51..00.00.00.00 

 

 

 

 

 

 



 

 

20. DO REAJUSTE 

20.1. Os valores objeto da contratação decorrente do processo licitatório serão reajustados 

com base no índice IPCA, a contar da data base do mês dezembro de 2024. 

 

21. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

21.1. O objeto licitado será recebido: 

21.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

21.1.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designado pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

21.2. O objeto licitado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato. 

21.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança da obra, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

21.4. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do 

contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contrato. 

21.5. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o projetista ou o consultor da 

responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto. 

21.6. o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo 

mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos 

materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da pavimentação asfáltica. 

 

22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 



 

 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

22.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 22.1 

deste edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 

do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos. 

22.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 22.2. do presente Edital poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

22.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções, conforme previsto no item 22.2 do presente Edital. 

22.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

22.6. A aplicação das sanções previstas no item 22.2. deste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

22.7. Na aplicação da sanção prevista no item 22.2, alínea “b”, do presente edital, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

22.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 22.2 do presente 

Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

22.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

22.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

22.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta 

Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

22.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 



 

 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

 

 

22.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 22.2 do presente 

Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

23. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

23.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 

impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada 

para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: https://bll.org.br 

23.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no 

seguinte sítio eletrônico da Administração https://bll.org.br . 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

24.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o 

valor inicial atualizado do contratado. 

24.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo agente de contratação. 

24.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto 

da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

24.4. Fica eleito o Foro de Seberi – RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e 

do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado 

que seja. 

 

24.5. São anexo a este edital: O Estudo Técnico Preliminar, o modelo de proposta, o projeto 

executivo e  demais documentos relacionados ao projeto, que deverão ser 

disponibilizados no site do BLL. 

 

 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/


 

 

 

ERVAL SECO, RS, 25 DE OUTUBRO DE 2024 

 

 

Leonir Koche 

       Prefeito 
Municipal 



 

 

 

ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA READEQUADA 

 
ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE 
ERVAL SECO-RS 

 
 

PROPOSTA DE PREÇO TIPO DE LICITAÇÃO NÚMERO FOLHA 

Concorrencia 
Eletrônica 

01/2024 1 

RAZÃO SOCIAL: CNPJ/CPF: INSC. ESTADUAL: 

ENDEREÇO: FONE-FAX: E-MAIL: 

ITEM QUANT. UND DESCRIÇÃO VL. UNIT. VL. TOTAL 

1 01 Un Contratação de empresa para execução de obra de 
pavimentação asfáltica. 

  

 
 
 

Validade da Proposta 60 dias 

 
 
 

Assinatura e Carimbo da Empresa . 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO II-  

ETP - Estudo Técnico Preliminar 
(Art. 18, §1°, Lei Federal n° 14.133/2021)                                                  

                                        Informações Básicas da Origem da Demanda: 

                              Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Obras. 

Técnico Responsável: Wolnei Horschnu e Paulo Ricardo Steinhorst Cézar (Assessor 

Técnico) 

  

Objeto(os): 

Contratação de empresa realização das obras de pavimentação asfáltica em rua da 

cidade de Erval Seco, conforme características do memorial descritivo e projeto básico. 

De início, é possível deduzir inferir que será contemplada de capeamento asfáltico a 

seguinte localidade: 

1-Trecho Avenida Hoffmann: Entre as avenidas Reinoldo Sturzbecher e Hermann Mayer 

Coordenadas Geográficas INICIAL Trecho – Avenida Hoffmann: 

Latitude: 27°33'7.07"S 

Longitude: 53°30'25.09"O 

 

Coordenadas Geográficas FINAL Trecho - Avenida Hoffmann: 

Latitude: 27°33'9.19"S 

Longitude: 53°30'28.00"O 



 

 

  

                                                    Figura 01: Localização do Município de Erval Seco no Estado 

 

 

Figura 02: Localização da Avenida Hoffmann 

 

  



 

 

  

 I-          Descrição da necessidade: 

1.1  Demanda: 

Inicialmente, ainda durante a pandemia, no ano de 2021, o Governador Eduardo Leite 

fez o anúncio do programa pavimenta, que seria dividido em duas etapas. 

Nesta ocasião, contemplou alguns Municípios aderentes aos seus projetos e planos de 

trabalho. Entre eles, Erval Seco. 

O governo do Estado divulgou, em dezembro de 2023, no Palácio Piratini, os 

contemplados na segunda etapa do programa Pavimenta, coordenado pela Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano e Metropolitano (Sedur). 

Eduardo Leite anunciou o novo aporte de R$ 190 milhões para atender mais 230 

Municípios. 

Ao todo, na primeira e segunda etapa, 406 cidades serão beneficiadas com a ampliação 

e melhoria da infraestrutura rodoviária, com investimento total de R$ 370 milhões, mediante 

a contrapartida das prefeituras. 

    A expectativa de receber os recursos estaduais do pavimenta 02 surgiram ao longo 

do ano de 2023, em especial no mês de dezembro, momento no qual o Município passou à 

adesão e elaboração de seu plano de trabalho como o objetivo de receber os recursos para 

pavimentação asfáltica em 07 localidades. 

        Sendo assim, com posterior contemplação do Município no pavimenta 2, o 

Município executou as 07 locadidades e realizou a pavimentação asfáltica nos lugares 

enunciados. 

 Para continuar pavimentando adequadamente o Município, pretende-se realizar a 

presente  contratação para conseguir pavimentar outros perímetros da cidade, o que ocorre 

com a demanda em tela. Assim, almejando-se tratar todos os munícipes com isonomia. 

               

II-        Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual: 

A presente contratação será incluída no Plano de Contratações Anual de 2024 do 

Poder Executivo de Erval Seco. 

Não estando originalmente demonstrada no plano, pois a demanda da presente obra 

não foi prevista pela Administração Pública. Razão pela qual justifica-se a presente 



 

 

inclusão ao plano. 

  

III-      Requisitos da contratação: 

As obras deverão ser executadas por empresa com comprovada qualificação 

para execução de tais serviços, sob a responsabilidade técnica de profissional 

habilitado, acompanhadas da respectiva Anotação de responsabilidade Técnica do 

CREA/RS. A fiscalização será efetuada pelo Responsável Técnico da Prefeitura 

Municipal de Erval Seco e órgãos conveniados. 

A Concorrência deverá ser a forma de contratação para tais serviços, visto que o 

Município está vinculado à Lei Federal 14.133/2021, tendo a obrigação de seguir os 

preceitos legais para a execução da licitação futura. 

Além disso, a empresa que apresentar a melhor proposta global deverá, ainda, 

apresentar as habilitações de regularidade fiscal, trabalhista, financeira, jurídica, além 

da qualificação técnica e econômico-financeira. 

IV-      Estimativas das quantidades para a contratação: 

Estima-se que o Poder Público Municipal utilize dos recursos em sua integralidade, 

pois almeja-se que seja realizado o projeto em apenas 01 localidade, sendo o Trecho 

Avenida Hoffmann. Portanto, será utilizado todo o recurso investido pela Concedente e 

pela Proponente. 

V - Levantamento de mercado e Estimativa do valor da contratação: 

         De acordo com as peculiaridades levantadas ao longo do Estudo Técnico Preliminar, 

considerando o plano de trabalho prévio realizado pela engenharia da municipalidade, 

estima-se que os proponentes irão investir um valor de até R$123.296,41 (cento e vinte e 

três mil e duzentos e noventa e seis mil com quarenta e um centavos). 

         Tendo-se uma estimativa exata do valor a partir do cálculo de acordo com a tabela a 

ser realizada pelo setor de engenharia, em futuro projeto. 

  



 

 

VI-          Descrição da solução como um todo, incluindo as exigências 

relacionadas à manutenção: 

    Para o fiel cumprimento da necessidade pública e continuidade dos serviços de 

regularização urbana é imperioso que a empresa contratada tenha plenas condições de 

executar a obra e habilitação de acordo com o ser exigido pelo edital. 

    Possível interrupção dos serviços podem trazer prejuízos e grandes atrasos nos 

serviços públicos, inclusive no aumento dos valores de materiais. Não podendo haver 

atrasos nem por parte da empresa e nem por parte do Poder Público (fator que enseja o 

direito ao reequilíbrio econômico-financeiro). 

    Destarte, é necessário que o contratado permita plenas condições de cumprir com 

todos os requisitos (em especial prazos) e obrigações assinadas durante o contrato, sob 

pena de futura penalidade administrativa, observado o contraditório e ampla defesa para 

apurar os fatos. 

  

VIII – Apresentação sobre o parcelamento ou não da contratação: 

    No presente caso, não se pode contratar de forma parcelada os serviços solicitados, 

podendo levar à não integração das partes da solução. Posteriormente levando ao não 

atendimento da necessidade que originou a demanda. Inclusive, o não parcelamento já 

pode ser previamente justificado no momento em que o futuro contratado deve garantir 

todas as condições dos serviços estabelecidos, para que eventual descontinuidade de um 

desses serviços pode levar às ruinas os demais contratos correlacionados. 

    Outrossim, é pelo motivo da impossibilidade de parcelamento que esta obra tem sua 

empreitada global. 

   Neste Sentido, imperioso salientar votos do TCU, que seguem neste sentido 

fragmentos importantes de acórdãos: 

  

  

“No entanto, o caso não me parece requerer a formação 



 

 

de consórcio. Primeiro, porque se a licitação fosse 

realizada separadamente para fornecimento de serviços 

de telefonia e de centrais telefônicas, as empresas no 

mercado teriam, sozinhas, condições de realizar o objeto 

da licitação. Segundo, o consórcio, dada a transitoriedade 

que lhe é peculiar, mostra-se mais apropriado para 

consecução de objeto certo e determinado no tempo, a 

exemplo de obras, diversamente do que ocorre na 

espécie, em que se busca a contratação de serviços que 

rotineiramente farão parte das atividades do órgão. 40. 

Depreende-se do exposto que a participação de 

consórcios mostra-se mais apropriada para a consecução 

de objeto certo e determinado no tempo, que envolva alta 

complexidade técnica e grande vulto financeiro, de forma 

que as empresas, isoladamente, não teriam capacidade 

técnica de executá-lo, a exemplo das grandes obras que 

demandam tecnologia sofisticada e restrita. 41. No 

presente caso, o parcelamento do objeto, por si só, 

resgataria a competitividade do certame, pois existem 

inúmeras empresas no mercado especializadas em 

serviços de manutenção de equipamentos e instalações 

prediais e de operação e manutenção de sistemas de 

automação predial, as quais teriam condições de 

executar itens ou blocos isoladamente, não havendo 

riscos de comprometimento da qualidade dos serviços. 

42. Cabe ressaltar, no entanto, que, com o parcelamento, 

as exigências de habilitação devem adequar-se 

proporcionalmente às parcelas licitadas. Este 

entendimento tem sido reiterado em diversos julgados no 

âmbito deste Tribunal, a exemplo da Decisão n. 503/2000 

- Plenário e Acórdão n. 668/2005 - Plenário. 43. Restou 

evidenciado, portanto, que a realização da contratação 

nos moldes do edital da Concorrência n. 03/2006 

restringiria a participação direta de empresas de pequeno 



 

 

porte, detentoras de habilidades específicas, as quais só 

teriam chance de executar parte do objeto se 

subcontratadas por escolha da licitante vencedora, 

caracterizando violação do § 1º do art. 23 da Lei de 

Licitações.” 

(BRASIL. Tribunal de Contas da União. Acórdão 

2.295/2005-TCU-Plenário.) 

  

 “Como regra geral, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei n. 

8.666/1993, exige-se o parcelamento do objeto licitado 

sempre que isso se mostre técnica e economicamente 

viável. A respeito da matéria, esta Corte de Contas já 

editou a Súmula n. 247/2004, verbis: ‘É obrigatória a 

admissão da adjudicação por item e não por preço global, 

nos editais das licitações para a contratação de obras, 

serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, 

desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo 

ou perda de economia de escala, tendo em vista o 

objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes...’ 

.6. Depreende-se do dispositivo legal que a divisão do 

objeto deverá ser implementada sempre que houver 

viabilidade técnica e econômica para a sua adoção. 7. 

Desta feita, é mister considerar dois os aspectos básicos 

acima suscitados, quais sejam, o técnico e o econômico. 

Sob o primeiro, o parcelamento dependerá da 

divisibilidade do objeto licitado. No que concerne ao 

segundo quesito, o fracionamento deve ser balizado 

pelas vantagens econômicas que proporciona à 

Administração Pública, com a redução de custos ou 

despesas, de modo a proporcionar a obtenção de uma 

contratação mais vantajosa para a Administração. (...)11. 

Em síntese, o SSCP consiste numa central de operação 

e supervisão dos diferentes sistemas e subsistemas 

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2005&numero=2295&colegiado=2
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2005&numero=2295&colegiado=2


 

 

interligados e interdependentes, o qual permite o 

acompanhamento e monitoramento das manutenções 

preventivas e corretivas de modo gerencial, sem solução 

de continuidade do funcionamento daquele Tribunal. 12. 

Desse modo, a fragmentação do objeto em vários, 

ocasionado diversas contratações, poderá comprometer 

o funcionamento, à guisa concatenada, do serviço que se 

vislumbra obter, revelando risco de impossibilidade de 

execução satisfatória do serviço.13. Ainda sob a 

perspectiva técnica, impende lançar luzes sobre a 

centralização da responsabilidade em uma única 

empresa contratada, a qual considero adequada não 

apenas em vista do acompanhamento de problemas e 

soluções, mas mormente em termos de facilitar a 

verificação das suas causas e atribuição de 

responsabilidade, de modo a aumentar o controle sobre a 

execução do objeto licitado. 14. Por outras palavras, em 

vista das razões técnicas, a execução do serviço de 

manutenção predial, de forma integralizada, por um só 

particular se mostra mais satisfatória do que a se fosse 

efetuada por vários particulares, no presente caso. 15. 

Mister se faz registrar que as considerações contidas 

neste Voto, acerca da ponderação do aspecto técnico, 

devem sempre ser identificadas à luz de cada caso 

concreto, com base no conhecimento do serviço em 

questão. (...) 20. É cediço que a regra é o parcelamento 

do objeto de que trata o § 1º do art. 23 da Lei Geral de 

Licitações e Contratos, cujo objetivo é o de melhor 

aproveitar os recursos disponíveis no mercado e ampliar 

a competitividade, mas é imprescindível que se 

estabeleça que a divisão do objeto seja técnica e 

economicamente viável. Do contrário, existindo a 

possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido, 

não há razão em fragmentar inadequadamente os 



 

 

serviços a serem contratados. 21. Assim, não verificada a 

coexistência das premissas lançadas neste Voto, 

viabilidade técnica da divisão e benefícios econômicos 

que dela decorram, reputo que o melhor 

encaminhamento a ser dado à questão é no sentido de 

que o objeto, nos moldes descritos no Edital, possa ser 

licitado de forma global. 22. Registro que não se está 

defendendo aqui que se trata de um objeto complexo e 

indivisível, mas de objeto cujo os elementos técnicos e 

econômicos do caso concreto condizem com o seu não-

parcelamento.” (BRASIL. Tribunal de Contas da União. 

Acórdão 1.946/2006-TCU-Plenário.) 

IX – Deverão ser adotadas as seguintes providências pela administração 

previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores 

ou de empregados para fiscalização e gestão contratual: 

Inicialmente, antes do lançamento da licitação, deverá o engenheiro municipal enviar o 

projeto de engenharia para o setor de licitações. Além disso, a engenharia ficará 

encarregada dos documentos de memorial descritivo, cronograma financeiro e outros. 

Posteriormente, dever-se-á nomear servidores para fiscalizar o andamento contratual e se 

as demandas que foram originadoras do contrato continuam a existir. 

Salientando que o processo de fiscalização é crucial para uma entrega condizente 

com a licitação e um serviço realizado de forma eficiente, é de suma importância que esta 

etapa não seja mitigada pela municipalidade. 

         Por fim, ressalta-se que esta obra não precisa ser lançada no LicitaCon Obras, por 

se tratar de valor inferior a 3 (três) vezes o valor da dispensa elencada no artigo 75, inciso I, 

da Lei 14.133/2021, conforme preceitua-se em resolução do tribunal de contas do estado do 

RS. 

X- Contratações correlatas: 

  A futura contratação não depende de nenhum outro contrato, de início. 

XI-          Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2006&numero=1946&colegiado=P
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2006&numero=1946&colegiado=P


 

 

mitigadoras: 

         Por se tratar de uma licitação que se inclua o manejo de resíduos oriundos do 

petróleo e com elevado potencial de poluição ambiental, ficará a encargo da fiscalização do 

Município, assim como da empresa futuramente contratada, o direcionamento adequado dos 

resíduos gerados. Neste caso, é necessário o acompanhamento por parte da fiscalização 

ambiental, o Ente Público também deverá acionar o servidor responsável para mitigar os 

possíveis impactos ambientais que podem ser gerados. 

    O manejo destes materiais, mesmo que de forma cautelosa, pode causa 

contaminação dos solos e das águas das localidades, redução da biodiversidade, poluição 

do ar, assoreamento dos cursos de água, redução dos recursos hídricos, além de poluição 

sonora significativa em locais próximos à execução da obra. Além disso, outras 

consequências gravosas podem ser geradas pelo irregular destarte desses resíduos, assim 

como outras possíveis consequências que podem ser auferidas e orientadas para sua 

mitigação pelo setor ambiental. 

  

XII-         Declaração de Viabilidade/Posicionamento Conclusivo: 

    Esta Secretaria, por intermédio de sua Secretário Municipal, DECLARA a essencial a 

realização da contratação, devendo ser realizada de acordo com as premissas da Lei 

Municipal n° 14.133/2021. 

Em razão de todo o exposto, conclui-se pela realização de licitação na modalidade 

Concorrência, conforme o preceituado pelo inciso XXXVIII do artigo 6° cumulado com o 

inciso II do artigo 28, seguindo-se o procedimento do artigo 17, todos da Nova Lei de 

Licitações e Contratos Administrativo. Deverá utilizar-se do critério de julgamento do menor 

preço. 

Por fim, imperioso ressaltar que o prazo mínimo para publicação do edital da 

Concorrência é de 25(vinte e cinco) dias úteis, de acordo com o preceituado no artigo 55, 

inciso II, alínea “b”, da legislação em comento. 

 

 



 

 

ERVAL SECO, RS,  17 DE SETEMBRO DE 2024. 

  

  

________________________________ 

Secretário Obras, Habitação e Urbanismo 

 

 

 
 




























